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1® 0 presente trabalho procurara mostrar as principais con 
seqüèncias, em relação à eficiência do setor público federal,da qua 
se generalizada ausência do noções básicas de Economia, por parte 
dos servidores públicos, em todos os níveis» Sugerirá, em seguida s 
as linhas gorais de um programa de treinamento informal em Economia, 
para as principais áreas do Governo Federal»

2 o Parece oportuno focalizar o problema levando era conta o 
aecanismo de planejamento e coordenação econômica que, notadanen t e 
através da reforma administrativa, se pretende introduzir no país o 
Como se tem divulgado, ao Ministério do Planejamento caberá a foi^ 
lação do planejamento de caráter agregado, assim como a coordenação 
e integração do Planejamento Setorial e Regional» Para tornar exe 
qüíveis estes últimos, em cada Ministério se estabelecera uma Gecra 
taria do Planejamento, a nível técnico, como órgão de "staff ” se uma 
Comissão de Planejamento, com caráter deliberativo»

0 controle da execução dos programas, já instituíc’0 si& 
temàticamente, vem sendo exercido pela Presidência da Republica,com 
base era trabalho permanente realizado por órgão especial do Iíinist£ 
rio do Planejamentoo

3o Através daquele mecanismo, serão definidas as diretri - 
zes gorais do desenvolvimento econômico e social a longo prazo, co^ 
substanciadas num Plano do Perspectiva, que,para os primeiros cinco 
anos, deverá apresentar o grau de detalhamento de ura plano de médio 
prazo» A implementação da estratégia assim formulada terá lugarps^i. 
cipalmonte através de planos operativos de caráter anual»

A 0 esquema indicado dá idéia quantitativa e, notadamente, 
qualitativa do pessoal técnico necessário para fazer funcionar a m£ 



quina administrativa federal com um mínimo de eficiência e a.neces­
sária fidelidade aos programas estabelecidos. lí! lugar comum que a 
situação atual deixa muito a desejar, hão obstante o esforço quo se 
tem desenvolvido recentemente no tocante à reorganização administra 
tiva, política do pessoal e programas de treinamento, on associação 
principalmento com a introdução do orçamento programa.

Diferentemente do que observa Douns em relação aos orga
nismos burocráticos em geral (*), a inércia não constitui, no caso, 
uma resposta racional à grande maioria das tentativas do transforma 
ção. Representa, ao contrário, o primeiro grande obstáculo a supe­
rar.

Resta examinar as causas e principais consequências de 
tal estado de coisas»

I - CORSEQbíVlC^
TO Ei-I ECOIUMIA

1» Careceria do sentido, nesta oportunidade, uma análise e 
xaustiva das causas que levaram à deterioração da eficiência dos ser 
viços governamentais, em geral, no período posterior a 1950. Referi 
remos apenas dois fatores principais, de poder explicativo bastante 
elevado, a sabe rs

a) A interferência política irracional, agravada após
1955, conduzindo à desmoralização do sistema do mérito em todos os 
seus aspectos (admissão, promoções, otc.);

b) As distorções salariais resultantes da dissociaçãoe^
tre nível de remuneração e produtividade marginal, nas diversas ca­
tegorias ; a conhecida evasão de técnicos para o setor privado é ape 
nas uma das graves consequências de tais distorções.

2. Dentro dêsse quadro geral, vale destacar a circunstàn - 
cia de que, enquanto o poder publico, de um lado, assumia a rospon- 
sabilidado pela execução, direta ou indireta, do programas da maior

(<«) "IJofà Market Decision Making - A Theory of Buroaucracy1'- Anthony 
Douns - AER - Ilaio de 1965»
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importância para o desenvolvimento econômico do país, de outro lado 
não se aparelhou adequadaraente para tais atribuições. Caberia sali­
entar que, mesmo por parte dos responsáveis por decisões de grande 
alcance, o desconhecimento de certas noções econômicas fundamentais 
tem levado a:

a) Ausência da noção da função básica do sistema do pr£ 
ços, do que vinha resultando a política de subsídios indigerimina — 
dos ao consumo e de controles de preços desarrazoados;

b) Ausência de preocupação com produtividade, mesmo no 
sentido de produtividade privada, que induziría à minimização do cqg 
tos para obtenção das metas estabelecidas;

c) Ausência da noção real de programa e projeto,que me^ 
mo em sentido rudimentar envolve uma estimativa do custos e benefí­
cios, ainda que grosseira, e uma justificação econômica do dispên - 
dlo a ser realizadoo

Exemplo típico desse malentendido em relação ao con­
ceito do programa é o caso de certo Ministério que, até poucos anos, 
sempre comparecia com o mesmo plano de trabalho, independente das 
mudanças do governo. Programas e subprogramas eram suficientemente 
vagos para atender a todos os gostos $

d) Em complementação â deficiente noção de programas e 
projetos, a despreocupação com o estabelecimento de ptíoxidados, que 
se ligam â essência mesma do planejamento.

Exemplo típico é o caso do certo Ministro interino da 
Educação, anos atrás, o qual, indagado pelo Presidente da República 
sobre qual a principal prioridade de sua pasta, respondeu tratar-se 
do ensino primário universal. Ante a consulta do Presidente, sobre 
se não considerava o ensino médio de grande importância, informou o 
Ministro que o ensino médio também era uma prioridade. E, finalmen- 
te, lembrando-se da sua posição de profissional liberal, doclarou 
que o ensino superior era igualmente prioritário.

é fácil derivar as implicações dos fatores acima carac­
terizados para a programação e execução da atividade governamental. 
A preparação do orçamento e a implementação dos programas de inves­
timentos públicos dependem crucialnente da medida em que tais defi­
ciências não estejam presentes. Ocioso mencionar que muitos setores 
hão padecem de tais insuficiências, e que modificações recentes vêm 
alterando substancialmente o quadro. Sua incidência, no entanto, é 
bastante generalizada para que possamos considerá-las típicas de u~
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na situação que se vem procurando corrigir®

h > Dois importantes passos nesse sentido, naturadmente com 
plementures, são a reforma administrativa, já eu vias de encaminha­
mento ao Congresso, e a introdução do orçamento-programa, cuja pri­
meira etapa ja se encontra vencida® Ambos os programas, todavia, em 
certa medida apresentam verso e reversoj pelo fato mesmo de que re­
presentam um abalo da rotina ate pouco vigorante, exige-se, para a 
sua execução satisfatória, pessoal adestrado e em rclativamente cur 
to praso® Dai a necessidade de programas especiais de treinamento p& 

•ra a admirdstração pública, notadamente na área de Economia e Plane 
jumento Econômico^

II - SUGESTÕES .gARAUM

1» 0 programa de trabalho por nós sugerido demandará o es­
forço conjunto de uma serie de orgãos. Vários deles serão menciona­
dos exp^Acitameate® 0 núcleo principal desse esforço coletivo pode­
ría ser o Contro de Treinamento e Pesquisa para o Planejamento Eco­
nômico, em processo de gestação no EPEA® A função coordenadora do 
Ministério do Planejamento parece sugerir-lhe tal papel®

0 programa está concebido em função do diagnóstico for- 
mulado anteriomente® Houve a preocupação constante de evitar super 
posição com os programas já existentes no Rio, particularmente o do 
Conselho nacional de Economia e o da Escola de Pos-Graduacão em Eco 
nomia da Fundação Ge'túlio Vargas® A ausência de duplicação ficou as( 
segurada seja pela natureza especializada dos cursos sugeridos,seja 
pela sua destinação a público restrito.

2O 0 esquema geral compreende?

a) Medidas de caráter administrativo, relacionadas par­
ticularmente com a eliminação de distorções salariais, o região de 
tempo integral para técnicos, a possível introdução de noções de e- 
conoEd.a nos concursos do habilitação para certas carreiras, etc®;

b) Criação, nas Secretarias de Planejamento dos Ilinistá 
rios, não apenas de órgãos do programação orçamentária, como também 
de grupos especiais equipados para a preparação o avaliação de pro­
jetos setoriais.
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c) Programas informais de treinamento em Economia, atra, 
ves de seminários, cursos e estágios,

A experiência dos cursos de orçanento-programa de­
monstra não haver necessidade de tornar tais programas compulsórios: 
a demanda, no caso, excedeu qualquer expectativa, fazendo necessá - 
ria. a criação de uma segunda turma»

3» Tais cursos q seminários seriam proporcionados pelo pró 
prio Ministério interessado (ou outra entidade publica), em se tra- 
tando de treinamento em area específica, como no caso, já e;clstente, 
do Ministério da Agricultura, do Banco Central, do Banco do Brasile 
da SUDENE 5 ou por órgãos como a CEPAL e o Centro de Treinamento do 
EPKA, em se tratando de programas de caráter mais geral» Ileste últi 
mo caso, sugeririamos os seguintes principais programas;

I - CURSO BE PROGOIAÇAO ECOltòMICA, pós-graduação, desíá 
nado a preparar programadores de alto nível,com ênfase em técnicas 
de programação econômica (modelos matemáticos, pesquisa operacional, 
relações interindustriais, etc»); a complementação da teoria pela 
prática seria indispensável, e um trabalho de pesquisa na área de 
planejamento altaoonte indicado» Tempo integral, para grupo pequeno 
(10 a 20 alunos)o

II - CURSO DE PL/dEJAlEIiTO ECOIiÔMICO para economistas das 
Secretarias de Planejamento dos Ministérios e dos orgãos regio nais 
de des envolvimento. Ênfase em revisão de Teoria Econômica, Desenvo^ 
vimento Econômico, Planejamento Econômico (agregado e setorial, na­
cional e regional), Elaboração e Avaliação de Projetos, Aspectos 
titucionais da Economia Brasileira» Para turmas maiores, de prefe - 
remei a em tempo integral, Um programa conjunto CEPAL—BIIDE-EPLJA pod?6 
ria apresentar bons resultados.

III - CURSOS ESPECIAIS, para atender a exigências diver - 
sas, como no caso dos cursos de orçamento-programa, programação ha­
bitacional, etc, Programas de curta duração, não necessariamente em 
tempo integral.

ho Como já ti vemos oportunidade de assinalar, a escassez de 
pessoal habilitado a ensinar em tais cursos, entre outras razoes,in 
dica a conveniência do um trabalho de conjunto» A cooperação do di­
versos órgãos, por outro lado, evitaria a identificação de tal pro­
grama, do sentido nacional e de longo prazo, com governos ou indiv£ 
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duos, estes de caráter restrito e transitório» A ausência de super- 
posição coei outros programas existentes esta, em princípio, preser­
vada, em face da concepção apresentada» Sua preservação na prática 
será obtida principalmente através do Conselho Orientador previsto 
no projeto da criação do Centro de Treinamento do EPEA, composto de 
representantes das diversas entidades que mantem programas de aper- 
f eiçoaiaento em Economia0

5o Dentro do plano de trabalho proposto, cabe destacar um 
setor altamente prioritários o das estatísticas» Fá-lo-emos objeto 
de comentário especialo

Àil estatística

lo 0 esforço de recuperação do sistema estatístico nacio - 
na.1 vera sendo desenvolvido em várias frentes, a sabors

a) Um programa de emergência para obtenção de estatíst.i
cas relativas ao passado recente e para fazer retornar o sistema ao 
seu funcionamento normal, produzindo estatísticas correntes segundo 
os esquemas estabelecidos5

b) Um programa de mais longo prazo, compreendendo de um
la<?.o a reformulação do sistema estatístico nacional, com 0 estatelo 
cinento do Plano Nacional de Estatística; e de outro lado a roestvi 
tu:“ação do IBGE, a «ser proximamente transferido para a esfera do 
mistério do Planejamento»

2o 0 programa de emergência, que importou em utilizar 0 
próprio mecanismo estabelecido, já permitiu alguns resuxtados safeg 
fatórios, corno a atualização das Contas Nacionais (ate 1964),a res­
tauração dos inquéritos economicos (a partir de abril proximo), o 
processamento dos Censos Industrial, Comercial e de Serviços (pràti 
camente já ultimado) e a aceleração do pi*ocessarnento dos Censos A - 
grícola e Demográfico, a ser concluído ate o fim de 1966»

3» No tocante á reformulação do sistema, devera começar a 
Cuüeiona.v, muito em breve, o grupo de trabalho que apreciara o ant^ 
projeto, ja elaborado, do Plano Nacional de Lstatísvica, e propo ra 
medidas destinadas à sua execução» Por outro lado, já esta sendo a- 
preciado, polo Ilinisterio do Planejamento, o anteprojeto do reestr^ 
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do elaboração e implementação do programas e projetos, na esfera do 
governo .federal» Setores prioritários, como o de educação, agricul- 
tura e estatxsticas, mereceríam chidado especial, pela sua signifi» 
cação e pelo atraso em relação as demais areaso

So Boa parte desse plano de trabalhe já está sendo executa
da o rstamos certos de tjae e pcssxvol melhorá-lo consideravelmente , 
através da experiência dos donais participantes da reunião»


